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1- INTRODUÇÃO
     Esse estudo visa aprofundar os conhecimentos sobre as políticas sociais em seu inicio e os caminhos que foram percorridos para que se chegasse aos dias de hoje.

     Vamos discorrer sobre as lutas travadas pelos trabalhadores na busca de melhores condições de vida e de trabalho.

     Vamos comentar sobre a CF de 1988 que regulariza vários direitos e regulamenta a assistência social como profissão.

     Veremos também o contexto histórico e político do Brasil em meio a essas mudanças, passando pelo movimento de reconceituação e ruptura, a elaboração dos códigos de ética, a instrumentalidade da profissão e a consolidação do projeto ético-politico.

2- DESENVOLVIMENTO

A- RESGATE DOS PONTOS MAIS EXPRESSIVOS DA HISTÓRIA DAS POLITICAS SOCIAIS BRASILEIRA
A.1- Conceituando
Politicas sociais são medidas adotadas pelo Estado a fim de solucionar os problemas referentes às desigualdades sociais. Essas politicas foram criadas como uma forma de amenizar e enfrentar situações de precariedade dos direitos humanos. Porém, isso se torna contraditório numa economia capitalista, uma vez que o capitalismo se sustenta justamente nas desigualdades de classes. É fato que as políticas sociais do capitalismo, atende aos interesses do capitalismo. Nasceu da luta dos trabalhadores por direitos de proteção social para eles e para suas famílias quando não pudessem trabalhar.
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A.2 – COMO O ESTADO TRATOU A POPULAÇÃO NO INICIO DO SÉCULO XX
No início do século XX, o Brasil passou por grande instabilidade econômica, resultando na queda dos preços do café e gerando grande desemprego para a população.
Até a década de 1920 a política social era tratada como caso de polícia; O cidadão desempregado era tratado como vagabundo e poderia ser preso sem nenhuma justificativa. A pobreza era considerada um problema individual e como tal era tratada; O Estado não se responsabilizava pelas pessoas que viviam em situação de miséria absoluta. As políticas sociais eram inexistentes e as ações do Estado eram de caráter casual e imediatista; Era como um favor, uma caridade, uma esmola, assistencialismo mesmo.

A partir da década de 30, houve conquistas significativas no campo dos direitos sociais, como a implantação das legislações trabalhistas e sindical.
Foi na década de 30 que se criou o salário mínimo. Foi criada também a CLT e os institutos de aposentadorias, entre outros.

Mas devemos estar cientes de que em nenhum momento esses direitos nos foram “dados” pelo Estado. Eles foram “conquistados” a custa de muita luta, opressão e até mesmo a morte de alguns trabalhadores.

A.3 – ORGANIZAÇÃO DOS TRABALHADORES

Os trabalhadores se uniram e reagiram à exploração da sua força de trabalho, onde o lucro era todo do patrão, e a exploração do trabalho de crianças, mulheres e idosos.

Eles se uniram com greves e manifestações na luta pela redução da jornada de trabalho e regulamentação dos salários, ou seja, pela melhoria das condições de vida e trabalho.

Para conter a pressão dos trabalhadores, os burgueses lançam mão de estratégias que vão desde a repressão direta pelo Estado até as concessões formais das legislações fabris.
A.4 – AS PRIMEIRAS INICIATIVAS DE INTERVENÇÃO DO ESTADO
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A primeira iniciativa de intervenção do governo nas questões sociais veio com a CF de 1934, no governo de Getúlio Vargas quando a questão social passou a ser caso de política pública e o Estado chama para si a responsabilidade sobre as questões sociais da população.

Na CF de 1934 houve grandes avanços nas leis trabalhistas, garantindo diversos direitos aos trabalhadores, como descanso semanal remunerado, férias anuais remuneradas e jornada de trabalho de oito horas, entre outros.

Getúlio Vargas ficou 15 anos no poder e seu governo foi dividido em três etapas: Provisório, Constitucional e Ditadura ou Estado novo.

O governo Vargas ficou conhecido como o governo mais contraditório já visto, pois criou as leis trabalhistas mais progressivas do mundo e importantes políticas sociais, mas também perseguiu e reprimiu todas as manifestações políticas e sociais, como greves e protestos, chegando a decretar a prisão de quem discordasse de seu governo.

A criação da LBA foi um dos primeiros mecanismos de assistência social junto à população empobrecida. Foi criada com o propósito de atender as famílias dos soldados que estavam na guerra, mas com o fim da guerra passou a desenvolver atividades assistencialistas junto aos necessitados.
A.5 – A CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 E O NEOLIBERALISMO

Em 1988 com a nova CF os direitos sociais tiveram grande avanço.

De acordo com a nova Carta Magna passam a ser direitos sociais a educação, saúde, trabalho, laser, segurança, entre outros.
O Serviço Social passou a ser uma profissão regulamentada e a assistência social passou a fazer parte do tripé da seguridade social, sendo este um dos fatos mais importantes da CF de 1988.

O Estado passou a reconhecer que as condições de vida e trabalho da população, principalmente dos trabalhadores era de sua responsabilidade.

Com a CF de 1988 entra em cena a prática econômica conhecida como o neoliberalismo, que rejeita a intervenção do Estado e dá total liberdade ao mercado para se autorregular. Essa prática é uma estratégia para suprir o gasto social e promover o mercado.
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A política social contributiva, por exemplo, tem uma redução dos direitos sociais vinculados ao trabalho, o que faz com que os trabalhadores comprem no mercado essa proteção.
Isso fortalece o capitalismo e nos apresenta os sobrante, ou seja, aquelas pessoas que não tem lugar na sociedade, que não são integráveis, que são excluídos dos meios sociais por não se enquadrar nas classes dominantes que movem o capitalismo.

O Estado passou para a iniciativa privada, as ONGs, a responsabilidade pelas políticas sociais, alegando ineficiência do Estado em gerir estas questões. Com isso, esperava-se tornar o Estado brasileiro mais forte para os interesses capitalistas, e conseguir controlar o déficit público.

A redução das políticas públicas pelo Estado, automaticamente, significou uma redução das melhorias nas condições de vida da população, criando uma nova pobreza. 

Enquanto a CF de 1988 garante à sociedade brasileira que as políticas públicas sociais são um direito do povo e dever do Estado, com o neoliberalismo o governo se livra dessa “obrigação” e devolve-a para a sociedade civil. 
E é assim, nesta contradição e na desigualdade de classes que se mantém o capitalismo, aumentando cada vez mais a distancia entre os mais ricos e os mais pobres.
B – A PERSPECTIVA ÉTICO-TEÓRICO-METODOLÓGICA NA INTENÇÃO DE RUPTURA E O PROJETO ÉTICO-POLÍTICO DO SERVIÇO SOCIAL
B.1- O MOVIMENTO DE RECONCEITUAÇÃO NA PERSPECTIVA DE INTENÇÃO DE RUPTURA
Na década de 80 do século passado, iniciou-se os debates que muito contribuíram para uma visão critica da sociedade e da profissão nela inserida. Os questionamentos foram um salto qualitativo nas discussões acerca da história da teoria e do método do Serviço Social. Os desdobramentos deste debate deram uma 
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nova grandeza às discussões acerca da relação entre o saber e o fazer profissional, e garantiram avanço das politicas sociais em relação à profissão.

A partir da identificação com a classe dominante, grupos organizados começaram a promover encontros para discutir o destino da profissão. Esse movimento vem trazer fortes questionamentos sobre a prática profissional, o compromisso e a consciência dos agentes.

O objetivo deste movimento era rever o projeto profissional e ajustá-lo à nova realidade vivenciada.
Através da reconceituação, o Serviço Social sinalizou sua vontade de renovação, sua necessidade de rever uma nova realidade, caracterizada pela sua vinculação com a classe dominada.

O movimento de reconceituação do Serviço Social impõe aos assistentes sociais a necessidade de ruptura com o caráter conservador que deu origem à profissão, e coloca a necessidade de construção de uma nova proposta de ação profissional. Coube aos profissionais superar limites e os equívocos em um permanente esforço de reconstrução histórica da profissão. Esse foi o verdadeiro significado deste movimento que se contrapôs a uma visão fechada e assumiu o entendimento de um processo de construção histórica. A reconceituação foi um marco decisivo no processo de revisão critica de contestação ao tradicionalismo profissional. Contudo, nem todos os profissionais aderiram ao movimento, deixando um forte divisor de águas no Serviço Social. O embate com o Serviço Social tradicional reverteu em uma modernização da profissão que atualiza a sua herança conservadora. Verificou-se uma mudança no discurso, nos métodos de ação e nos rumos da pratica profissional.
B.2 – O REBATIMENTO NA CONSTRUÇÃO DO CÓDIGO DE ÉTICA

O Serviço Social passou por uma longa historia de evolução desde o primeiro código de ética da profissão em 1947 até o último em 1993, como veremos a seguir:
· Código de Ética do Serviço Social de 1947 – Esse primeiro código, baseava-se nos princípios do Serviço Social, portanto temos a moral e a ética vinculada à conduta de fazer o bem e evitar o mal. Trazia fortes conceitos morais ligados à Igreja Católica.
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· Código de Ética do Serviço Social de 1965 – Há uma reformulação neste código em relação ao de 1947, embora este ainda carregue consigo fortes influencias religiosas e do modelo econômico hegemônico. Está pautado na família, na integridade e harmonia das classes e em uma ordem justa e solidária, mantendo o conservadorismo e o moralismo do código anterior.
· Código de Ética do Serviço Social de 1975 - Foi debatido e formulado em pleno período de Ditadura Militar. Mesmo sendo elaborado em um período de efervescência politica foi orientado pelo tecnicismo, funcionalismo e neotonismo como os demais códigos, visando o bem comum. Neste código observa-se a tendência de tecnificação do conhecimento com o aprimoramento e qualificação dos profissionais.
· Código de Ética do Serviço Social de 1986 - Nesse código evidenciamos o rompimento com a ideologia religiosa e os pressupostos de neutralidade que predominavam até então. Esse código se torna um divisor de águas, com uma importância ímpar para a profissão, marcando o rompimento com o conservadorismo e direcionando o compromisso ético-politico do Serviço Social com as classes trabalhadoras.
· Código de Ética do Serviço Social de 1993 – Esse código encerra a revisão iniciada em 1986, ampliando a conquista dos assistentes sociais e reafirmando seu direcionamento ético-politico, trazendo criticas a burguesia estabelecida e afirmando seu compromisso na luta pela garantia dos direitos dos trabalhadores.
B.3 – A INSTRUMENTALIDADE DO PROFISSIONAL
A instrumentalidade é o espaço onde o profissional se consolida, permitindo a união das dimensões instrumental, teórica, politica, pedagógica e intelectual da intervenção profissional. Essa visão integrada possibilita a transformação de projetos e praticas sociais em ações técnicas e politicamente comprometidas. Por isso é de vital importância o conhecimento do objeto sobre o qual se trabalha a fim de estabelecer as estratégias da profissão.
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A utilização dos instrumentais é um fator de fundamental importância para o assistente social. É através da instrumentalidade que o assistente social escolhe as técnicas a serem utilizadas na intervenção, baseado no referencial teórico, domínio técnico, conhecimentos das ciências sociais e habilidade do profissional. Esse estudo pré-intervenção, deve responder a questionamentos como: “O que fazer? Como fazer? Porque fazer? Para que e Onde fazer?” Devemos buscar o entendimento para além da especificidade da profissão e termos consciência de que as possibilidades de intervenção são infinitas e que para intervir temos que conhecer.
As visitas, as reuniões, os relatórios, as entrevistas, ou seja, os instrumentos utilizados pelo profissional fazem com que ele experencie o modo de vida do usuário, conhecendo sua realidade, possibilitando o trabalho de intervenção.
A mediação é como uma ponte que une o problema à solução.

A técnica é a teoria em ação. É através dela que o homem se conhece e se transforma.

Método é o caminho que percorrido até alcançar o objetivo; É a elaboração mental do que fazemos.

Metodologia é o estudo dos métodos, dos instrumentos e técnicas com a finalidade de se explicar a prática profissional.

O instrumental é o conjunto das técnicas mais os instrumentos utilizados a fim de agilizar a ação profissional.

A instrumentalidade trabalha com três dimensões:

· Dimensão teórico-metodológica – Apreensão do método, das teorias e relação com a prática.

· Dimensão Ético-politico – Politico –Objetivo e finalidade das ações; Ético – Princípios e valores humano-genérico.
· Dimensão técnico-operativa – Articulação dos meios e instrumentos para materializar os objetivos com bases nos valores.

Entende-se que estas dimensões são suficientes para expressar a instrumentalidade da profissão, porém esta classificação não deixa de fora elementos que podem constituir outra dimensão tão representativa quanto as demais.
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B.4 – O CONTEXTO SOCIOPOLITICO DO BRASIL NA DECADA DE 80

Na década de 1980 do século XX, houve uma insatisfação generalizada com intensas lutas pela redemocratização do país; Os movimentos sociais saem às ruas e a discussão em torno de uma nova Constituição Federal que expresse os anseios do povo ganha força. 
Inicia-se um processo de mudanças institucionais no sistema de proteção social do país.

Houve algumas conquistas como a constituição de um campo democrático no meio da sociedade civil, formado por movimentos populares e a conquista de participação da população em assuntos públicos.

Assim, os anos 80 do século passado foram voltados para a redemocratização do Estado.

B.5 – A CONSOLIDAÇÃO DO PROJETO ÉTICO-POLÍTICO

Esse projeto surgiu na década de 1970, junto com o processo de redemocratização brasileiro. Avançou na década de 1980 devido ao Código de Ética de 1986 e outros acontecimentos, e se consolidou na década de 1990 com o surgimento dos cursos de pós-graduação e o amadurecimento organizacional e politico da profissão.  O projeto profissional abrange os princípios de orientação profissional e relacionamento com os usuários, com outras instituições e profissões.
Devido ao pouco tempo para se formar um assistente social, esse projeto é quase que desconhecido pela categoria. É mais um texto informativo que dissertativo. Trata-se de uma posição coletiva que pressupõe a construção de uma ordem societária sem exploração de classe, etnia e gênero. Esse é o projeto ético político adotado pelos profissionais de Serviço Social, embora não seja dominante.
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3 – CONCLUSÃO
Esse estudo nos mostra que política social é um tema muito discutido na sociedade, mas apesar disso, o resultado que se vê é insuficiente para suprir a demanda da população.

Desde o seu início, quando era pensada como filantropia, sem nenhum respaldo profissional e sem um projeto claro de mudança da realidade, as políticas sociais enfrentam dificuldades para se firmar diante do capitalismo.

No início os problemas sociais eram vistos pelo Estado como problemas individuais e era enfrentado com situações imediatistas, que tratavam o problema sem se preocupar com as causas. As assistências não mudavam a situação do usuário a longo prazo, e assim os problemas não eram resolvidos, apenas amenizados. A assistência social era desenvolvida por pessoas sem nenhuma qualificação profissional, geralmente por mulheres ligadas à Igreja católica, cuja ideologia povoou o universo do Serviço Social por muito tempo, servindo inclusive como referência para os primeiros Códigos de Ética da profissão.
Esse estudo nos mostra que as políticas sociais no capitalismo, ao invés de servir aos interesses dos mínimos sociais, acabaram servindo aos interesses do próprio capitalismo, e o assistente social era o profissional encarregado de mediar essa situação; de fazer com que o trabalhador trabalhasse sem questionar as atitudes do patrão e sem criar nenhuma situação que viesse a diminuir o lucro da classe dominante.
À medida que foi se identificando com a classe trabalhadora, vimos que o Serviço Social passou a questionar os métodos utilizados pela profissão e iniciou-se uma série de questionamentos na intensão de romper com o tradicionalismo histórico e de se criar um novo Serviço Social voltado para a classe trabalhadora  e suas desigualdades.

Por esse motivo a CF de 1988 é considerada um marco nas políticas sociais, pois incluiu a assistência social no tripé da seguridade social, tornando-a um direito garantido e marcou o inicio do Serviço Social como profissão regulamentada, além de trazer à baila novamente os questionamentos a respeito da construção de um novo Código de Ética.
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Com o novo Código de Ética, percebemos que o Serviço Social rompe definitivamente com as amarras do passado e reafirma seu compromisso com a classe trabalhadora, no sentido de parceria para se fazer cumprir os direitos assegurados na Carta Magna do País.

Para desenvolver seu trabalho com os mais necessitados o assistente social utiliza vários instrumentais que fazem com que o profissional conheça e se aproxime mais do seu objeto de estudo, tornando assim mais fácil fazer um relatório da realidade vivenciada bem como alcançar os objetivos esperados e que foram previamente planejados e organizados.
Percebemos que, com todo o conhecimento adquirido através de teorias, práticas e pesquisas, o assistente social hoje, tem seu trabalho voltado para as políticas sociais, de forma mais consciente e respaldada em um Código de Ética e um Projeto Ético-Político que explicita tanto os direitos como os deveres do profissional, fazendo com que as desigualdades sociais sejam cada vez menores, embora nosso sistema econômico se beneficie com essas diferenças cada vez mais.

E esse, acredito, é o grande desafio do Serviço Social no século XXI: Garantir direitos aos mínimos sociais sem distanciar ainda mais os mais ricos dos mais pobres, fazendo com que se cumpra o que determina a Constituição Federal. 
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